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dente de pedido expressamente formulado nesse sentido 
pelo interessado (como resulta do preâmbulo do projecto 
de lei acima mencionado não foi intenção do legislador 
introduzir qualquer alteração no regime de concessão das 
isenções, pelo que, não cabendo o reconhecimento desta 
isenção na categoria daquelas que são reconhecidas ofi-
ciosamente apenas pode ser incluída na regra geral), ou 
seja, no dizer do corpo do artigo 1.º “Sem prejuízo de outros 
benefícios previstos na restante legislação aplicável, po-
dem ser concedidas às pessoas colectivas de utilidade pú-
blica as seguintes isenções”, cf. artigo 65.º, n.º 1 do CPPT.

Temos, assim, que concluir que o regime dos benefícios 
fiscais respeitantes a IMI de que usufruem as pessoas 
colectivas de utilidade pública tem duas vertentes, uma, e 
que respeita aos prédios directamente afectos à realização 
dos seus fins estatutários, encontra -se regulada no EBF, 
outra, e que respeita aos prédios urbanos destinados à 
realização dos fins estatutários, encontra -se regulada na 
Lei n.º 151/99.

Aqui chegados, podemos desde já afirmar que no acór-
dão recorrido se decidiu correctamente a questão da não 
aplicação ao caso concreto do disposto no artigo 44.º, n.º 1, 
alínea e) do EBF, uma vez que o prédio em causa nestes 
autos não é enquadrável no grupo daqueles que se encon-
tram directamente afectos aos fins estatutários da autora, 
mas, por outro lado, decidiu -se menos bem a questão da não 
aplicação ao caso concreto do disposto na Lei n.º 151/99 
por se ter considerado extinto o benefício aí previsto.

E a consideração do disposto em tal Lei era essencial 
para a decisão da presente acção uma vez que a autora 
quando formulou o pedido de isenção relativamente ao 
prédio em questão, junto da entidade tributária competente, 
invocou expressamente o disposto em tal Lei, que no seu 
entender lhe concedia o benefício da isenção pretendida.

E relativamente aos prédios rústicos, e à parte rústica dos 
prédios mistos, é manifesto e evidente não ser de aplicar tal 
Lei n.º 151/99, por os mesmos terem sido expressamente 
afastados da sua previsão pelo legislador.

Portanto, não tendo o órgão decisor da AT emitido pro-
núncia quanto a saber se a situação concreta é subsumível 
ao disposto na Lei n.º 151/99, estando o mesmo incumbido 
por lei de o fazer, deve agora emitir tal pronúncia, uma vez 
que isso lhe foi expressamente pedido pela autora.

A autora pretende com a presente acção que lhe seja 
reconhecida a isenção de IMI relativamente ao seu prédio 
com fundamento na Lei n.º 151/99 e/ou com fundamento 
no EBF; já vimos que a isenção pretendida não cabe na 
previsão da norma do EBF, mas pode caber na previsão da 
norma da Lei n.º 151/99, contudo a apreciação “primária” 
de tal pretensão não cabe ao Tribunal, mas antes à entidade 
tributária competente, o que, como também já vimos, não 
o fez e deveria ter feito.

Assim, e porque o pedido não pode ser julgado pro-
cedente nos precisos termos em que vinha formulado, o 
Tribunal condenará a entidade ré a reapreciar o pedido da 
autora à luz do disposto na Lei n.º 151/99, nos termos do 
disposto no artigo 609.º do CPC.

Face ao exposto, os juízes deste Supremo Tribunal Ad-
ministrativo, em conferência, acordam em:

— Conceder parcial provimento ao recurso e, nessa 
medida, revogar o acórdão recorrido;

— Manter a revogação da sentença proferida pelo TAF 
de Aveiro;

— Julgar a acção parcialmente procedente e condenar a 
entidade demandada a reapreciar o pedido da autora à luz 

do disposto na Lei n.º 151/99, nos termos anteriormente 
apontados.

Custas nas instâncias e neste Supremo Tribunal na pro-
porção de 50 % para cada uma das partes.

D.n.
Lisboa, 22 de Fevereiro de 2017. — Aragão Seia 

(relator) — Dulce Neto — Casimiro Gonçalves — Isa-
bel Marques da Silva — Ascensão Lopes — Francisco 
Rothes — Pedro Delgado — Ana Paula Lobo. 
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Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 10/2017/M

Recomenda ao Governo da República que assegure
o fim da discriminação,

pela companhia TAP, da Madeira e Porto Santo

A Região Autónoma da Madeira, enquanto região in-
sular, apresenta uma grande dependência das ligações 
externas, onde as ligações aéreas assumem um papel de-
terminante na mobilidade dos seus residentes, assim como 
na atração dos turistas.

Sendo parte integrante de Portugal, cabe ao Estado as-
segurar o cumprimento pleno do princípio da continuidade 
territorial, garantindo a minimização e atenuação dos cons-
trangimentos decorrentes da condição insular.

As ligações aéreas são uma ferramenta fundamental 
para assegurar o princípio da continuidade territorial. No 
entanto, ao longo dos últimos anos, tem -se assistido a uma 
perda de qualidade do serviço prestado pela companhia 
de bandeira nacional nas ligações entre a Madeira e o 
Continente, não só pelas opções tomadas pela TAP, mas 
também devido a uma certa desresponsabilização do Es-
tado enquanto entidade que deve garantir que esse serviço 
público vá ao encontro dos interesses dos portugueses 
residentes na Madeira e no Porto Santo.

Esta situação tem -se agravado, com a TAP a ignorar 
constantemente a sua missão enquanto companhia de ban-
deira, privilegiando a maximização de lucro na rota entre 
a Madeira e o Continente, com a cumplicidade do Estado 
e da autoridade reguladora. Essa conivência assumiu uma 
maior relevância a partir de maio de 2016, altura em que 
foi definido que o presidente do Conselho de Adminis-
tração da TAP, elemento com voto de qualidade, passaria 
a ser designado pelo Estado, opção que foi justificada 
pelo Ministro do Planeamento e das Infraestruturas, Pedro 
Marques, como sendo uma forma de controlar as «decisões 
estratégicas da empresa».

Além disso, a 6 de fevereiro de 2016, o Governo da 
República assinou um memorando de entendimento com 
a Atlantic Gateway, alterado por um aditamento a 26 de 
abril de 2016, onde formalizou a retoma do controlo da 
empresa TAP — Transportes Aéreos Portugueses S. A., 
através da recompra de ações representativas do capital da 
TAP, SGPS, S. A. Com este acordo, o Estado reassumiu 
um papel inequívoco de acionista maioritário com posição 
de controlo.



1814  Diário da República, 1.ª série — N.º 70 — 7 de abril de 2017 

No último ano, a TAP iniciou uma nova postura no 
mercado, com o objetivo de, supostamente, se adaptar 
às novas tendências da indústria da aviação, aderindo ao 
conceito «Low Cost». Contudo, mais do que a redução da 
tarifa, a companhia apostou na redução de serviço, trazendo 
com isso uma degradação na qualidade da ligação entre a 
Região e o restante território nacional.

Paralelamente, tem -se assistido a um constante aumento 
de taxas e tarifas aplicadas nas rotas entre o continente e a 
Madeira, como por exemplo, o excesso de bagagem para 
os estudantes, as taxas escandalosas para a utilização de 
bagagem de mão, a disponibilização excessiva de lugares 
com tarifas não subsidiadas e o incremento, inexplicável, 
dos valores das tarifas reembolsáveis.

Curiosamente, este tipo de práticas por parte da Trans-
portadora Aérea Portuguesa segue um caminho diferente 
de outras medidas aplicadas no território continental, com 
destaque para a ponte aérea entre Lisboa e Porto, onde, ao 
contrário do que acontece com a Madeira, existem alter-
nativas terrestres, rodoviárias e ferroviárias.

A importância de uma companhia aérea que assegurasse 
o princípio da continuidade territorial entre o Continente 
e as Ilhas, assim como uma ligação aérea para a diáspora 
foi, desde sempre, uma das revindicações da Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma da Madeira e de toda a po-
pulação madeirense, direito que está, de resto, consagrado 
no Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira e na Constituição da República Portuguesa. 
Estes princípios não são negociáveis e jamais poderão 
ser postos em causa pelas opções e agendas políticas dos 
protagonistas do momento.

Por outro lado, a liberalização do espaço aéreo não pode 
nunca desresponsabilizar aquela que é a companhia de 
bandeira de um Estado nem o próprio Estado, relativamente 
à prestação de um serviço público que tem de assegurar a 
todos os Portugueses, nomeadamente os Portugueses das 
Regiões Autónomas.

Lamentamos que o Estado, através do Governo da Re-
pública, desrespeite a Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira e os madeirenses, quando reitera-
damente ficam por responder, na pessoa do Secretário de 
Estado das Infraestruturas e pela empresa TAP, por ele 
tutelada, os pedidos de audição parlamentar solicitados 
pelo Parlamento Regional. A par da entidade reguladora 

(Autoridade Nacional de Aviação Civil, ANAC), que não 
deve adotar uma posição conivente com os comporta-
mentos abusivos e lesivos dos interesses dos utentes ma-
deirenses nas ligações áreas entre a Madeira e o território 
continental.

O atual aproveitamento deliberado e reiterado pela TAP 
no que se refere ao subsídio de mobilidade, com o incre-
mento nas taxas e tarifas praticadas, não pode ser aceite 
como um mero «algoritmo matemático», sendo até um 
mau exemplo para as restantes operadoras de transportes 
aéreos, e muito menos poderá demover a ação da autori-
dade reguladora para evitar esse tipo de situações abusivas 
de mercado.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira resolve, nos termos do n.º 3 do artigo 41.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho e 
revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, 
e 12/2000, de 21 de junho, recomendar ao Governo da 
República que, enquanto responsável máximo e acionista 
maioritário da TAP, SGPS, S. A. assegure o fim da discri-
minação, pela companhia TAP, da Madeira e Porto Santo, 
nomeadamente:

1 — Determinando o fim imediato, por parte da com-
panhia aérea TAP, da prática abusiva de mercado, nas 
tarifas e nas taxas aplicadas na ligação entre a Madeira e 
o restante território nacional;

2 — Determinando que a política da TAP, de «Low 
Cost», se aplique às tarifas e taxas e não apenas aos ser-
viços incluídos;

3 — Manifestando o respeito pela Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira, através da presença 
do Secretário de Estado das Infraestruturas e da Adminis-
tração da TAP na audição parlamentar já solicitada por 
esta Assembleia, em sede de comissão especializada, no 
que refere à urgente e necessária proposta de revisão do 
subsídio social de mobilidade.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 23 de fevereiro de 
2017.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes. 
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